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seguintes normas do presente Regulamento, puníveis com coima de
E 150 a E 449:

a) O incumprimento dos regimes de estacionamento previstos no
artigo 13.o;

b) A inobservância das normas de identificação e características
dos táxis referidas no artigo 5.o;

c) A inexistência dos documentos a que se refere o n.o 3 do artigo 6.o;
d) O abandono da exploração do táxi nos termos do artigo 40.o;
e) O incumprimento do disposto no artigo 12.o;
f) O abandono injustificado do veículo em violação do disposto

no n.o 1 do artigo 39.o

4 — O processamento das contra-ordenações previstas nas alíneas
anteriores compete à Câmara Municipal e a aplicação das coimas
é da competência do presidente da Câmara Municipal.

5 — A Câmara Municipal comunicará à Direcção Regional de
Transportes Terrestres as infracções cometidas e as respectivas
sanções.

Artigo 47.o

Falta de apresentação de documentos

A não apresentação da licença do táxi, do alvará ou da sua cópia
certificada, no acto de fiscalização, constitui contra-ordenação e é
punível com a coima prevista na alínea c) do n.o 2 do artigo anterior,
salvo se o documento em falta for apresentado no prazo de oito dias
à autoridade indicada pelo agente de fiscalização, caso em que a
coima é de E 50 a E 250.

CAPÍTULO VIII

Disposições finais e transitórias

Artigo 48.o

Regime supletivo

Aos procedimentos do concurso para atribuição das licenças são
aplicáveis, subsidiariamente e com as necessárias adaptações, as nor-
mas dos concursos para aquisição de bens e serviços.

Artigo 49.o

Regime transitório

Os veículos já licenciados pela Câmara Municipal à data da entrada
em vigor do presente Regulamento terão de adaptar-se às condições
de licenciamento ora previstas no prazo máximo de seis meses con-
tados da data da entrada em vigor do presente Regulamento, sob
pena de caducidade da licença emitida.

Artigo 50.o

Prorrogação do prazo para instalação dos taxímetros

Ao abrigo do disposto no n.o 1 da Portaria n.o 9/2007, de 17 de
Janeiro, com a redacção dada pela Portaria n.o 37/2007, de 12 de
Abril, respectivamente publicadas na 1.a série, n.os 6 e 34, do Jornal
Oficial da Região Autónoma da Madeira, os veículos licenciados para
a actividade de transportes públicos de aluguer em veículos automóveis
ligeiros de passageiros afectos às localidades do município de Câmara
de Lobos deverão estar equipados com taxímetro, devidamente afe-
rido, de modo a iniciarem a contagem de preços com recurso a esse
meio, a partir de 1 de Fevereiro de 2008.

Artigo 51.o

Norma revogatória

São revogadas todas as disposições regulamentares aplicáveis ao
transporte em táxi que contrariem o disposto no presente Regu-
lamento.

Artigo 52.o

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 90 dias após a sua publi-
cação no Diário da República.

8 de Outubro de 2007. — O Presidente da Câmara, Arlindo Pinto
Gomes.

ANEXO I

(mapa a que se refere o artigo 14.o)

Contingentes dos veículos ligeiros de passageiros afectos
à actividade de transporte

de aluguer — Concelho de Câmara de Lobos

Lotação
(contingente)

Freguesia

4+1
6+1
ou

8+1

Regime de estacionamento

Câmara de Lobos . . . . .
Estreito de Câmara de

Lobos.
Quinta Grande . . . . . . .
Curral das Freiras . . . .

24
15

2
3

0
2

0
1

Condicionado em todo
o concelho, excepto
na freguesia do Cur-
ral das Freiras na
qual vigora o regime
de estacionamento
fixo.

Contingente total . . . . . 44 3 47
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CÂMARA MUNICIPAL DE CARRAZEDA DE ANSIÃES

Aviso n.o 20 315/2007

Contratos a termo certo (tempo parcial) com docentes de Inglês
e Educação Musical para o ano lectivo de 2007-2008

Eugénio Rodrigo Cardoso de Castro, presidente da Câmara Muni-
cipal de Carrazeda de Ansiães, torna público que, por seu despacho
de 21 de Agosto de 2007, no uso da competência que lhe confere
o artigo 68.o, n.o 2, alínea a), da Lei n.o 169/99, de 18 de Setembro,
na redacção que lhe foi dada pela Lei n.o 5-A/2002, de 11 de Janeiro,
foram celebrados contratos de trabalho a termo resolutivo (tempo
parcial), ao abrigo das Leis n.os 23/2004, de 22 de Junho, e 99/2003,
de 27 de Agosto, com as candidatas abaixo mencionadas, aprovadas
em sede de concurso, aberto por aviso publicado no jornal O Primeiro
de Janeiro em 12 de Julho de 2007:

Docentes de Inglês — Cláudia Margarida Ferreira Cardoso e Sónia
Mesquita Reis.

Docente de Música — Joana Isabel Araújo Borges.

(Isento do visto do Tribunal de Contas, face ao disposto no artigo 2.o
da Lei n.o 13/96, de 20 de Abril.)

19 de Setembro de 2007. — O Presidente da Câmara, Eugénio
Rodrigo Cardoso de Castro.
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CÂMARA MUNICIPAL DE CASTRO DAIRE

Aviso n.o 20 316/2007

Para os devidos efeitos, torna-se público que, por despacho da
signatária de 10 de Outubro de 2007, com efeitos a partir desta data,
no uso da competência que lhe é conferida pelo disposto na alínea a)
do n.o 2 do artigo 68.o da Lei n.o 169/99, de 18 de Setembro, com
as alterações introduzidas pela Lei n.o 5-A/2002, de 11 de Janeiro,
e na sequência do concurso aberto no aviso afixado no edifício dos
Paços do Município em 4 de Setembro de 2007, foi nomeada para
ocupar o lugar de técnico superior de 1.a classe da carreira de sociólogo
Dora Maria Marques Loureiro.

A nomeada tem o prazo de 20 dias para aceitação da nomeação
a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da
República.

10 de Outubro de 2007. — A Presidente da Câmara, Maria Eulália
Silva Teixeira.
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